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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.720633/2013-56

ACORDAO 3402-013.098 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de marco de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/04/2009 a 30/06/2009

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. PER/DCOMP. RECONSTITUICAO DA ESCRITA
FISCAL. GLOSAS DECORRENTES DO REGIME DE TRIBUTACAO MONOFASICA.
PREJUDICIALIDADE. APLICACAO DA SOLUGCAO CONSOLIDADA NO
PROCESSO PARADIGMA.

Verificada a relacdo de prejudicialidade entre as glosas decorrentes do
regime de tributacdo monofasica e o processo administrativo fiscal em que
se discute a propria constituicdo do crédito tributario que Ihes deu origem,
impde-se o reconhecimento da prejudicialidade dessa parcela da
controvérsia e a aplicagao da solugao nele consolidada, com a consequente
reversao das respectivas glosas.

INSUMOS ORIUNDOS DA ZONA FRANCA DE MANAUS. CREDITOS DE IPI.
TEMA 322 DO STF.

Aplica-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema
322 da repercussao geral para reconhecer o direito a manutengdo dos
créditos de IPI relativos a aquisi¢cao de insumos oriundos da Zona Franca de
Manaus, impondo-se a reversao das respectivas glosas.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em reconhecer, em
relacdo as glosas sobre a monofasia, a prejudicialidade do presente processo frente ao PAF n2
10980.729815/2012-83, e, em relacdo as glosas sobre os insumos oriundos da ZFM, a aplica¢do do
Tema 322 do STF, para dar provimento ao Recurso Voluntario e reverter as glosas promovidas pela
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			 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
			 Período de apuração: 01/04/2009 a 30/06/2009
			 
				 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. PER/DCOMP. RECONSTITUIÇÃO DA ESCRITA FISCAL. GLOSAS DECORRENTES DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. PREJUDICIALIDADE. APLICAÇÃO DA SOLUÇÃO CONSOLIDADA NO PROCESSO PARADIGMA.
				 Verificada a relação de prejudicialidade entre as glosas decorrentes do regime de tributação monofásica e o processo administrativo fiscal em que se discute a própria constituição do crédito tributário que lhes deu origem, impõe-se o reconhecimento da prejudicialidade dessa parcela da controvérsia e a aplicação da solução nele consolidada, com a consequente reversão das respectivas glosas.
				 INSUMOS ORIUNDOS DA ZONA FRANCA DE MANAUS. CRÉDITOS DE IPI. TEMA 322 DO STF.
				 Aplica-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 322 da repercussão geral para reconhecer o direito à manutenção dos créditos de IPI relativos à aquisição de insumos oriundos da Zona Franca de Manaus, impondo-se a reversão das respectivas glosas.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em reconhecer, em relação às glosas sobre a monofasia, a prejudicialidade do presente processo frente ao PAF nº 10980.729815/2012-83, e, em relação às glosas sobre os insumos oriundos da ZFM, a aplicação do Tema 322 do STF, para dar provimento ao Recurso Voluntário e reverter as glosas promovidas pela Fiscalização. O conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles acompanhou a relatora pelas conclusões. 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 José de Assis Ferraz Neto – Redator Ad Hoc
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Anselmo Messias Ferraz Alves, Mariel Orsi Gameiro, Jose de Assis Ferraz Neto, Alessandra Lessa dos Santos, Cynthia Elena de Campos, Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).
		 Nos termos da Portaria CARF nº 107, de 04/08/2016, e do art. 110, § 12, do Anexo II do RICARF (Portaria MF nº 1.634/2023), tendo em conta que a relatora original, Conselheira Mariel Orsi Gameiro, não mais compõe esta Turma de Julgamento, foi designado pelo Presidente de Turma de Julgamento como redator ad hoc para este julgamento o Conselheiro José de Assis Ferraz Neto.
		 Como redator ad hoc, o Conselheiro José de Assis Ferraz Neto serviu-se das minutas de relatório e voto inseridas pelo relator original no diretório oficial do CARF, a seguir reproduzidas.
	
	 
		 Por bem descrever os fatos e direitos debatidos no presente processo administrativo fiscal, peço vênia para me utilizar do relatório constante à decisão de primeira instância:
		 Em 01/04/2013, foi emitido Despacho Decisório (fls. 208/213) com fulcro no termo de encerramento de ação fiscal (fls. 181/198), parte integrante do auto de infração (fls. 79/91) processado sob o nº 10980.729815/2012-83, pelo qual o pedido de ressarcimento no montante de R$ 2.398.883,88 referente ao 2º trimestre-calendário de 2009 (saldo credor informado no PER/DCOMP nº 41511.60068.210809.1.1.01-2479, fls. 02/73) foi indeferido em razão de reconstituição da escrita fiscal, com glosas de créditos, e as compensações declaradas no PER/DCOMP nº 40053.37464.240809.1.3.01-662 (fls. 74/78) não foram homologadas. O saldo credor do trimestre, resultante da recomposição da escrita fiscal, foi de R$ 112.854,90. Todavia, esse valor foi integralmente consumido na escrita fiscal até o mês da entrega do PER/DCOMP nº 41511.60068.210809.1.1.01-2479, ou seja, agosto de 2009, conforme o demonstrativo da apuração após o período do ressarcimento (fl. 203). 
		 Reprodução parcial do Despacho Decisório:
		 /
		 /
		 (...) 
		 Fundamentação 
		 O ressarcimento e a compensação de débitos próprios com utilização do saldo credor de IPI estão previstos no artigo 11 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e nos artigos 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda. 
		 O parágrafo 2º do artigo 195 e os artigos 207 a 209 do Decreto nº 4.544, de 26 de dezembro de 2002 (posteriormente revogado pelo Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010), que regulamenta o IPI, determina que o saldo credor acumulado em cada trimestre calendário decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem aplicados na industrialização, que o contribuinte não puder deduzir do imposto devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado na compensação de débitos próprios relativos a tributos e contribuições administrados pela RFB. 
		 A matéria foi disciplinada pela Instrução Normativa SRF nº 600, de 28/12/2005 e, posteriormente, pela IN/RFB nº 900, de 30/12/2008. Atualmente, a Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20/11/2012, é o ato normativo da RFB que trata especificamente do direito ao ressarcimento de crédito de IPI e sua utilização na compensação de débitos próprios. 
		 Análise 
		 Conforme Termo de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 181-198), o Serviço de Fiscalização da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Porto Alegre efetuou a verificação da legitimidade do Pedido de Ressarcimento (PER) em análise mediante ação fiscal no estabelecimento do contribuinte.
		 Na referida ação fiscal, verificou-se que no Livro de Apuração do IPI do estabelecimento CNPJ nº. 02.808.708/0081-83 foram consignados créditos indevidos, oriundos das seguintes entradas:
		 a) Insumos industrializados na Zona Franca de Manaus, os quais saíram dos fornecedores com a isenção prevista no artigo 69, inciso II, do RIPI/2002 (cfme.
		 Demonstrativo Insumos Isentos, fls. 92-103). 
		 b) Bens que não se caracterizam como matérias-primas, produtos intermediários ou material de embalagem, nem exercem função análoga a destes, e outros créditos indevidos (cfme. Demonstrativo Outros Bens e Relação Demais Créditos Indevidos, fls. 104-116 e 117, respectivamente).
		 c) Refrigerantes (produtos sujeitos ao regime de tributação da Lei n° 7.798/89 e ao regime especial da Lei n° 10.833/2003 (cfme. Demonstrativo Bebidas, fls.
		 118-172).
		 Como resultado, foram glosados R$ 21.945.520,48 de créditos em função da inexistência de base legal para seu aproveitamento.
		 O quadro a seguir (extraído do item 4 do Termo de Encerramento da Ação Fiscal, fls. 195), resume os valores glosados: 
		 /
		 A fiscalização efetuou também a reconstituição da escrita do livro Registro de Apuração do IPI (fls. 174-179), considerando-se os créditos glosados. Na reconstituição, foram apurados saldos devedores em parte dos períodos de apuração. Para cobrança do crédito tributário decorrente foi lavrado Auto de Infração (AI), formalizado por meio do processo digital n° 10980.729815/2012-83 (cópia Auto de Infração às fls. 79-91).
		 O seguinte quadro demonstra os saldos mensais obtidos com a reconstituição da escrita, resultando em um saldo credor de R$ 112.854,90 ao final do trimestre(os saldos devedores no mês de abril/2009 foi objeto do auto de infração). 
		 /
		 Às fls. 201-204 constam anexados demonstrativos de cálculo para verificar se houve ou não consumo antecipado do saldo credor apurado (R$ 112.854,90)entre o primeiro mês do trimestre seguinte até o mês do Pedido de Ressarcimento(PER), ou seja, de 07/2009 a 08/2009.
		 Como resultado, constatou-se que todo o saldo apurado e passível de ressarcimento (R$ 112.854,90) foi consumido na escrita fiscal do contribuinte até o mês de entrega do PER (08/2009), conforme Demonstrativo da Apuração Após o Período do Ressarcimento (fls 203).
		 A apuração dos saldos de todo o período fiscalizado consta no Demonstrativo de Apuração dos Saldos Credores de IPI Passíveis de Ressarcimento à fl. 180.
		 Toda a fundamentação legal e demais esclarecimentos sobre os valores glosados e créditos constituídos constam do Auto de Infração e de todos os termos e demonstrativos elaborados pela fiscalização, conforme acima citados.
		 Conclusão 
		 O Pedido de Ressarcimento (PER) nº. 41511.60068.210809.1.1.01-2479 (fls. 02 a 73), no valor de R$ 2.398.883,88, tem como objeto o saldo credor de IPI apurado pelo contribuinte no estabelecimento 02.808.708/0081-83 no 2º. trimestre de 2009.
		 No entanto, após a reconstituição de sua escrita fiscal (fls. 174-179) -considerando-se a glosa de R$ 21.945.520,48 de créditos em função da inexistência de base legal para seu aproveitamento - o saldo credor passível de ressarcimento resultou em R$ 112.854,90.
		 Conforme, ainda, demonstrativos de cálculo às fls. 201-204, todo esse valor foi consumido nos períodos subseqüentes até o período de apuração do mês do Pedido de Ressarcimento (07/2009 e 08/2009), não restando saldo a ressarcir ao contribuinte.
		 Expostos os fatos, PROPONHO, nos termos do art. 74 da Lei nº. 9.430, de 1.996, do art. 11 da Lei nº. 9.779, de 1.999, e da Instrução Normativa RFB nº. 900/2008(em vigor no período):
		 a) Seja INDEFERIDO o Pedido de Ressarcimento (PER) nº.
		 41511.60068.210809.1.1.01-2479 (fls. 02 a 73), no valor de R$ 2.398.883,88. 
		 b) NÃO SEJAM HOMOLOGADAS as compensações objeto da Declaração de Compensação (DCOMP) nº. 40053.37464.240809.1.3.01-0662 (fls. 74-78).
		 Informamos ainda, que, para fins de controle e cobrança dos débitos não compensados, foi formalizado o processo administrativo de nº. 10880.720635/2013-45.
		 Cabe ressaltar que as informações prestadas pelo contribuinte e os documentos reunidos por ele ao processo são aqui admitidos como a expressão da verdade sob as penas da lei, sem embargos de procedimento fiscal a posteriori para verificação de sua autenticidade e, se for o caso, aplicação das penalidades administrativas, civis e criminais, tendo em vista o disposto nos incisos I e II do art. 1°, e inciso I do art. 2° da Lei n° 8.137, de 27/12/90, que define os Crimes Contra a Ordem Tributária.
		 Decisão 
		 Aprovo o relatório e as considerações que fundamentam o presente Despacho Decisório e, no uso da competência a mim delegada pela Portaria DRF/CTA nº 104, de 15 de junho de 2012, e com base nas conclusões e fundamentos expostos neste Despacho Decisório, 
		 DECIDO:
		 a) INDEFERIR o Pedido de Ressarcimento (PER) nº. 41511.60068.210809.1.1.01-2479 (fls. 02 a 73), no valor de R$ 2.398.883,88.
		 b) NÃO HOMOLOGAR as compensações objeto da Declaração de Compensação (DCOMP) nº 40053.37464.240809.1.3.01-0662 (fls. 74-78). (...) (destaques do original)” 
		 A interessada teve ciência do ato decisório em 09/04/2013, conforme cópia de AR (fl. 215).
		 Inconformada com a decisão administrativa, a requerente apresentou, em 07/05/2013, manifestação de inconformidade (fls. 218/224) subscrita pelo patrono constituído pelos instrumentos hábeis (procurações, fls. 239/248), em que, em síntese, sustenta que:
		 a) o crédito tributário constituído em auto de infração, que motivou o indeferimento do PER/DCOMP no Despacho Decisório, está com a exigibilidade suspensa em virtude de contestação administrativa, conforme o CTN, art. 151, III; ademais, as glosas do auto de infração não podem ser consideradas definitivas porque este ainda não foi julgado e, até o final da lide administrativa, o procedimento adotado pelo sujeito passivo subsiste e produz efeitos; na verdade, até o encerramento do processo administrativo, mais do que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, há a inexistência deste, conforme doutrina;
		 b) devem ser, no mínimo, sobrestados o julgamento e a execução do Despacho Decisório até o deslinde da controvérsia relativa ao auto de infração, consoante precedentes do CARF; o sobrestamento se justifica até por economia processual, pois, tendo prosseguimento a cobrança dos débitos compensados, pode ser que as glosas da peça de autuação sejam posteriormente canceladas.
		 Por fim, requer que a manifestação de inconformidade seja acolhida com o reconhecimento do direito creditório, ou então que o julgamento permaneça sobrestado até que sobrevenha decisão final no âmbito do processo nº 10980.729815/2012-83 que abarca questão prejudicial à análise do PER/DCOMP; se o entendimento for diverso quanto ao sobrestamento do julgamento, que seja apreciado o mérito da glosa à luz da argumentação constante da impugnação ao auto de infração, devendo ser considerado o respectivo teor como se estivesse integralmente transcrito na manifestação de inconformidade. 
		 A 2ª Turma da DRJ/RPO, em 23 de fevereiro de 2018, decidiu pela improcedência da manifestação de inconformidade, sob a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
		 Período de apuração: 01/04/2009 a 30/06/2009  
		 PER/DCOMP. DESPACHO DECISÓRIO ELETRÔNICO. GLOSA DE CRÉDITOS. ISENÇÃO DO IPI POR FORÇA DOS ARTS. 69, II, E 82, III, DO RIPI/2002. INSUMOS INDUSTRIALIZADOS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO PARA O ADQUIRENTE. PROCEDIMENTO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO. 
		 O adquirente de insumos isentos do IPI por força dos arts. 69, II, e 82, III, do RIPI/2002, industrializados na Zona Franca de Manaus, não tem direito a crédito do imposto, nas referidas aquisições, consoante elementos probatórios que informam o auto de infração lavrado em procedimento fiscal, cuja apreciação configura antecedente lógico ao exame do PER/DCOMP.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/04/2009 a 30/06/2009  
		 SOBRESTAMENTO DE JULGAMENTO DE PROCESSO. PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
		 Inexiste previsão legal para o sobrestamento de julgamento de processo, sendo que, à luz do princípio da oficialidade, os processos administrativos devem ser sempre impulsionados de ofício; no máximo, sendo o caso de auto de infração anterior, o processo relativo a PER/DCOMP deve aguardar o deslinde da análise do mérito daquele. 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 Inconformado, o contribuinte apresentou tempestivo recurso voluntário, no qual repisa os argumentos postos em sede de manifestação de inconformidade. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro José de Assis Ferraz Neto, Redator Ad Hoc.
		 Na condição de redator ad hoc, sirvo-me do relatório constante da minuta deixada pela relatora original no diretório oficial do CARF. Quanto ao voto, a relatora deixou registrada apenas proposta de sobrestamento do feito, fundamentada na relação de prejudicialidade externa com o Processo Administrativo Fiscal nº 10980.729815/2012-83, solução que restou superada em função do superveniente trânsito em julgado administrativo daquele processo, circunstância que, à data da elaboração da minuta, ainda não se havia consolidado.
		 Assim, em atenção ao que foi efetivamente deliberado pelo colegiado na sessão de 27/03/2026, conforme a respectiva ata de julgamento, o presente voto reformula a conclusão da relatora, de sobrestamento para aplicação direta da solução consolidada naquele processo paradigma, preservando, no que possível, o núcleo do raciocínio por ela desenvolvido sobre a prejudicialidade externa. Quanto às glosas relativas aos insumos oriundos da Zona Franca de Manaus, a relatora não chegou a apresentar fundamentação própria, razão pela qual esse capítulo é integralmente desenvolvido por este redator, em estrita observância à deliberação colegiada registrada na ata.
		 Feitos esses esclarecimentos, passa-se à reprodução do voto da Conselheira Mariel Orsi Gameiro, com as adequações acima indicadas.
		 O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
		 Cinge-se a controvérsia à glosa de créditos de IPI considerada na reconstituição da escrita fiscal promovida pela Fiscalização, que fundamentou o indeferimento do pedido de ressarcimento relativo ao 3º trimestre-calendário de 2009 e a não homologação da correspondente declaração de compensação, em decorrência das conclusões adotadas no Auto de Infração objeto do Processo Administrativo Fiscal nº 10980.729815/2012-83.
		 As glosas controvertidas decorrem, em síntese, de dois fundamentos distintos: (i) créditos relacionados a produtos submetidos ao regime de tributação monofásica; e (ii) créditos oriundos da aquisição de insumos produzidos na Zona Franca de Manaus. Embora ambos integrem a reconstituição da escrita fiscal realizada pela Fiscalização, reclamam soluções distintas, pelas razões que passo a expor.
		 I. Da prejudicialidade em relação às glosas decorrentes do regime monofásico.
		 Para definição da controvérsia, impõe-se distinguir as diferentes glosas que compõem a reconstituição da escrita fiscal realizada pela Fiscalização.
		 Parte das glosas decorre da apropriação de créditos relacionados a produtos submetidos ao regime monofásico de tributação. Tais glosas constituem também objeto do Auto de Infração formalizado no Processo Administrativo Fiscal nº 10980.729815/2012-83, cuja solução repercute diretamente na apuração do saldo credor de IPI discutido nos presentes autos.
		 Existe, portanto, relação de prejudicialidade entre os dois processos, pois a definição da legitimidade dessas glosas interfere diretamente na quantificação do crédito objeto do pedido de ressarcimento e da declaração de compensação ora examinados.
		 Todavia, a solução adotada pelo colegiado não consiste no sobrestamento do presente processo. Considerando que a matéria correspondente já se encontra submetida ao julgamento no processo principal, revela-se suficiente reconhecer a prejudicialidade existente em relação às glosas decorrentes da sistemática monofásica, aplicando-se ao presente feito a solução definitiva já consolidada naquele processo, cuja decisão transitou em julgado administrativamente.
		 Desse modo, quanto às glosas relacionadas ao regime monofásico, deve ser reconhecida a prejudicialidade do presente processo em relação ao PAF nº 10980.729815/2012-83.
		 II. Das glosas relativas aos insumos oriundos da Zona Franca de Manaus.
		 Quanto a este capítulo da controvérsia, a Conselheira Relatora não deixou fundamentação formalizada. Contudo, a matéria foi expressamente enfrentada e decidida pelo colegiado na sessão de 27/03/2026, cuja ata de julgamento registra o reconhecimento da aplicação do Tema 322 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal para reverter as glosas correspondentes. A presente fundamentação formaliza, pois, a razão de decidir deliberada pela Turma.
		 Situação diversa da anterior verifica-se quanto às glosas decorrentes da apropriação de créditos relativos à aquisição de insumos produzidos na Zona Franca de Manaus. Embora tais glosas também componham a reconstituição da escrita fiscal promovida no âmbito do Processo Administrativo Fiscal nº 10980.729815/2012-83, no qual, por ocasião do julgamento realizado em 25/01/2017 (Acórdão nº 3402-003.810), o colegiado então competente não reconheceu o direito ao creditamento, por entender ausente amparo legal expresso e vedada ao CARF a apreciação de eventual inconstitucionalidade por omissão legislativa (Súmula CARF nº 2), sobreveio, em 25/04/2019, o julgamento de mérito do Tema 322 pelo Supremo Tribunal Federal (RE nº 592.891, Rel. Min. Rosa Weber), fixando tese em sentido diverso, já transitada em julgado, segundo a qual há direito ao creditamento na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime de isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT.
		 Tratando-se de precedente vinculante e superveniente à decisão proferida no PAF nº 10980.729815/2012-83, é ele, e não a conclusão então alcançada naquele processo quanto a este capítulo específico, que deve orientar a solução da presente controvérsia.
		 Firmada essa orientação vinculante, deixa de subsistir o fundamento utilizado pela Fiscalização para promover as glosas correspondentes.
		 Em consequência, as glosas relativas aos insumos oriundos da Zona Franca de Manaus devem ser revertidas, reconhecendo-se o direito da Recorrente quanto a essa parcela do crédito pleiteado.
		 III. Conclusão.
		 Em síntese, o presente recurso comporta solução distinta para cada grupo de glosas.
		 Quanto às glosas decorrentes da tributação monofásica, reconhece-se a prejudicialidade em relação ao Processo Administrativo Fiscal nº 10980.729815/2012-83, cuja decisão, já transitada em julgado administrativamente, orienta o tratamento dessa parcela da controvérsia.
		 Por sua vez, relativamente às glosas referentes aos insumos oriundos da Zona Franca de Manaus, aplica-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 322 da repercussão geral, impondo-se o cancelamento das glosas promovidas pela Fiscalização.
		 IV. Dispositivo.
		 Diante do exposto, conheço do recurso voluntário e dou-lhe provimento para reverter as glosas promovidas pela Fiscalização, nos seguintes termos:
		 a) quanto às glosas decorrentes do regime de tributação monofásica, reconheço a prejudicialidade do presente processo frente ao Processo Administrativo Fiscal nº 10980.729815/2012-83, cuja decisão já transitou em julgado administrativamente, e aplico a solução ali adotada; e 
		 b) quanto às glosas relativas aos insumos oriundos da Zona Franca de Manaus, aplico o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 322 da repercussão geral (RE nº 592.891, Rel. Min. Rosa Weber, julgamento de mérito em 25/04/2019, já transitado em julgado), segundo o qual há direito ao creditamento na entrada de insumos adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime de isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 José de Assis Ferraz Neto (voto da Conselheira Mariel Orsi Gameiro).
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Fiscalizacdo. O conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles acompanhou a relatora pelas
conclusodes.

Assinado Digitalmente

José de Assis Ferraz Neto — Redator Ad Hoc

Assinado Digitalmente

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Anselmo Messias Ferraz
Alves, Mariel Orsi Gameiro, Jose de Assis Ferraz Neto, Alessandra Lessa dos Santos, Cynthia Elena
de Campos, Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).

Nos termos da Portaria CARF n2 107, de 04/08/2016, e do art. 110, § 12, do Anexo Il
do RICARF (Portaria MF n? 1.634/2023), tendo em conta que a relatora original, Conselheira
Mariel Orsi Gameiro, ndo mais compde esta Turma de Julgamento, foi designado pelo Presidente
de Turma de Julgamento como redator ad hoc para este julgamento o Conselheiro José de Assis
Ferraz Neto.

Como redator ad hoc, o Conselheiro José de Assis Ferraz Neto serviu-se das minutas
de relatério e voto inseridas pelo relator original no diretério oficial do CARF, a seguir
reproduzidas.

RELATORIO

Por bem descrever os fatos e direitos debatidos no presente processo
administrativo fiscal, peco vénia para me utilizar do relatério constante a decisdao de primeira
instancia:

Em 01/04/2013, foi emitido Despacho Decisério (fls. 208/213) com fulcro no
termo de encerramento de acdo fiscal (fls. 181/198), parte integrante do auto de
infracdo (fls. 79/91) processado sob o n2 10980.729815/2012-83, pelo qual o
pedido de ressarcimento no montante de RS 2.398.883,88 referente ao 29
trimestre-calendario de 2009 (saldo credor informado no PER/DCOMP ne9
41511.60068.210809.1.1.01-2479, fls. 02/73) foi indeferido em razdo de
reconstituicdo da escrita fiscal, com glosas de créditos, e as compensacdes
declaradas no PER/DCOMP n? 40053.37464.240809.1.3.01-662 (fls. 74/78) ndo
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foram homologadas. O saldo credor do trimestre, resultante da recomposicdo da
escrita fiscal, foi de RS 112.854,90. Todavia, esse valor foi integralmente
consumido na escrita fiscal até o més da entrega do PER/DCOMP n@
41511.60068.210809.1.1.01-2479, ou seja, agosto de 2009, conforme o
demonstrativo da apuracgdo apds o periodo do ressarcimento (fl. 203).

Reproducao parcial do Despacho Decisdrio:

DESPACHO DECISORIO DRF/CTA PROCESSO n*:
Curitiba/PR, 1°. de abril de 2013. 10880-720.633/2013-56
INTERESSADO: CNPJ/CPF:

COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV 02.808.708/0001-07

Assunto: Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI.
Periodo de Apuragdo: 2°. Trimestre de 2009.
Saldo Credor do IPI. Ressarcimento.

Declaragio de Compensacgio.

O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados
(IPI), acumulado em cada trimestre-calendario, que o
contribuinte ndo puder compensar com o IPI devido na saida de
outros produtos, podera ser utilizado de conformidade com o
disposto nos arts. 73 e 74 da Lei n°® 9.430, de 1996. (4rt. 1] da
Lei 9.779, de 1999).

O sujeito passivo que apurar creédito relativo a tributo ou
contribuicdo administrado pela Receita Federal do Brasil,
passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensacdo de debitos proprios. (Arf. 74 da Lei 9.430, de
1996).

Pedido de Ressarcimento Indeferido.
Compensacido Ndo Homologada.
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i)

(...)
Fundamentacao

O ressarcimento e a compensacdao de débitos préprios com utilizagdo do saldo
credor de IPl estao previstos no artigo 11 da Lei n2 9.779, de 19 de janeiro de
1999, e nos artigos 73 e 74 da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, do
Ministério da Fazenda.
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O paragrafo 22 do artigo 195 e os artigos 207 a 209 do Decreto n? 4.544, de 26 de
dezembro de 2002 (posteriormente revogado pelo Decreto n? 7.212, de 15 de
junho de 2010), que regulamenta o IPI, determina que o saldo credor acumulado
em cada trimestre calendario decorrente de aquisicao de matéria-prima, produto
intermedidrio e material de embalagem aplicados na industrializacdo, que o
contribuinte ndo puder deduzir do imposto devido na saida de outros produtos,
podera ser utilizado na compensacdo de débitos préprios relativos a tributos e
contribuicdes administrados pela RFB.

A matéria foi disciplinada pela Instrucdo Normativa SRF n2 600, de 28/12/2005 e,
posteriormente, pela IN/RFB n2 900, de 30/12/2008. Atualmente, a Instrugdo
Normativa RFB n? 1.300, de 20/11/2012, é o ato normativo da RFB que trata
especificamente do direito ao ressarcimento de crédito de IPI e sua utilizagdo na
compensacao de débitos préprios.

Andlise

Conforme Termo de Encerramento de Acdo Fiscal (fls. 181-198), o Servico de
Fiscalizacdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Porto Alegre efetuou a

verificagdo da legitimidade do Pedido de Ressarcimento (PER) em anadlise
mediante acdo fiscal no estabelecimento do contribuinte.

Na referida acdo fiscal, verificou-se que no Livro de Apuracdo do IPI do
estabelecimento CNPJ n®. 02.808.708/0081-83 foram consignados créditos
indevidos, oriundos das seguintes entradas:

a) Insumos industrializados na Zona Franca de Manaus, os quais sairam dos
fornecedores com a isengdo prevista no artigo 69, inciso Il, do RIPI/2002 (cfme.

Demonstrativo Insumos Isentos, fls. 92-103).
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b) Bens que ndo se caracterizam como matérias-primas, produtos intermediarios
ou material de embalagem, nem exercem fun¢do andloga a destes, e outros
créditos indevidos (cfme. Demonstrativo Outros Bens e Relagdo Demais Créditos
Indevidos, fls. 104-116 e 117, respectivamente).

c) Refrigerantes (produtos sujeitos ao regime de tributacdo da Lei n° 7.798/89 e
ao regime especial da Lei n° 10.833/2003 (cfme. Demonstrativo Bebidas, fls.

118-172).

Como resultado, foram glosados RS 21.945.520,48 de créditos em func¢do da
inexisténcia de base legal para seu aproveitamento.

O quadro a seguir (extraido do item 4 do Termo de Encerramento da Agdo Fiscal,
fls. 195), resume os valores glosados:
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Perioda Insumos Isentos Outros Bens Refrigerantes e
de Apuragio item 2.1 TEAF* item 2 2 TEAF* cenvejas Totais
10/01/2008 | R¥ 137.257.20 RS} 1203800 RS 4.757.20] R§ 143.308.30
20/01/2008 | RS 74202310 RS 156.24 RS 22 148.58| RS 785.225 24
31/01/2008 | RS 218.288,80) RS BB0.48 RS 18.387.33] R$ 230.885.41
10/02/2008 RS 11535 R$ 0.387.22 R§ 9.482,57|
20/02/2008 | RS 380.480.83 RS B3.77| RS 8.037.13] R§ 3B868.581,53
20/02/2008 | RS 318.584.85 RS 71.74 RS 8.604.42] RS 323.351.00
10/03/2008 | RS 238.050.00 RS 35443 RS B.058.08] RS 248.203,38
20/03/2008 | RS 58.370.00) RS 197.44 RS 8.080.80] RS 83.5063.04
31/03/2008 R$ 700.28] RS 8.814,821 RS 7.315,10)
10/04/2008 | R$ 150.5563.88 R$ 718.38] RS 17.083,05| RS 105.004, 10}
20/04/2008 RS 148551 RS 5.301.39] RS 8.700,80)
30/04/2008 | R$ 715.004.39 RS 828.07) RS 5.235.54) R§ 721.668.80
10/05/2008 | RS 8.241,04 4 RS 6.241,04
2010572008 4
310572008 | R$ 501.491,52 g R% 501.401,53
Jo/oa/zooe | R¥ B78.334.43 R% 158087 R% 56.348.33 RS 736.281.89
31/07/2008 | R¥ 473.582,15 R¥} 1323000 R% B0.967.47| R3S 535.883. 1
31/08/2008 | R¥ 516.5268.93 R¥ 1.852.07] R% B85.730.23 RS 603.818.23
30/09/2008 | R3 1.176.462.32 RS 182347 RS 74111068 R§  1.252.187.75
311072008 | R¥ 813.088.97] R} 2622824 RS 66.823.17| RS BBZ.654.TH
30/11/2008 | R$ 1157 480.29 4 RS 276844 RS 73470521 R§ 1233 2317.24
©)
(@)
< 31122008 | RS 1243.020.77] RS 6025902 RS B1177.03 RS 133022372
e 31/01/2002 | RS 838 470,18 R$ 101733 RS 4BOST7.0Y RS  1420.07352
—l 28/02/2002 | R$ 7T08.463,80) R$ 128074 RS 273227y R§ 737.058,27
< 31/03/20029 | RS 4087.051,31 R$ 360872 RS 58.363.08 RS 8557.111.11
2 30/04/2000 | R$ 802.135,58] R3 211,14 R§ 321423 RS 40.802.40 RS B48,253,33
@] 31/08/2008 | RS 1.084.242.37] R$ 1.373.74 R3 1.504.55 RS 2325815 R§  1.110.378.81
[ 30/08/2008 | RS 880.351.24] R$ 142088 RS 1.158.70 RS 15.320.87] RS 878.300.38
Z 31/07/2008 | RS 47943212 RS 192001 R$S 135488 RS 3290330 RS 516.810,31
L 31/08/2008 | R3 B39.833.17] R3 140838 RS 280813 RS 34.573.01] RS B78.810.87
= 30/08/2008 | R$ 825.318.58] R3 75420 RS 287108 RS 38.321.89 RS 085.204.28
) /12008 | A% 1.588.322 87 R$ 216089 RS 108823 RS 34720004 RS 1.834.335.08
@) A0/11/2008 | A% 1.541.837.80) R§ 28821 RS 1.373.38 RS 44.188,32 RS 1.587.777.52
@) 31/12/2009 | R% 884.198.78] R$ 121181 R 28353 RS 51.120.868 RS 030.288,78
o) Totais: R$  20.384.129,59) R$ 882796 | R$ 4835461 R$ 150429832 | R$ 21.945.520,48
* TEAF = Termo de Encerramento da Agdo Fiscal (fis. 181-198).

A fiscalizagdo efetuou também a reconstituicdo da escrita do livro Registro de
Apuracdo do IPI (fls. 174-179), considerando-se os créditos glosados. Na
reconstituicdo, foram apurados saldos devedores em parte dos periodos de
apuragdo. Para cobranga do crédito tributario decorrente foi lavrado Auto de
Infracdo (Al), formalizado por meio do processo digital n° 10980.729815/2012-83
(copia Auto de Infragdo as fls. 79-91).

O seguinte quadro demonstra os saldos mensais obtidos com a reconstituicdo da
escrita, resultando em um saldo credor de RS 112.854,90 ao final do trimestre(os
saldos devedores no més de abril/2009 foi objeto do auto de infrag&o).

DADOS DO LIVRO DO I | mscaeacio |
Salds orodor | Crdditos wecrdurados |Dibier secriturades | Oriddor | Anulsyls eelorns | Solds do ovoella | Sakdo dovedor | DIFERENGA A
Ducindo de | reconsuido do ") wy ginasdn () | revsa (E) reconsdituids | aserursde oo CoBoAR
Apurngin | PA antenar (A) | | | FeoMeBC @b | v PIgE) | H=F-G
bl Ft V& moi2| mg 1,30 B0ES | RS T B P | P G 13| RS = |FB 1% B B = | F§ 17724
weds | P4 IED ESEIE TR G2 IEBEEEICE I
wavis FE xEE| AL Sl 565108 | FE THOTIEZ| R EENAN R =4 180 | € R i

As fls. 201-204 constam anexados demonstrativos de calculo para verificar se
houve ou ndo consumo antecipado do saldo credor apurado (R$ 112.854,90)entre
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0 primeiro més do trimestre seguinte até o més do Pedido de
Ressarcimento(PER), ou seja, de 07/2009 a 08/2009.

Como resultado, constatou-se que todo o saldo apurado e passivel de
ressarcimento (RS 112.854,90) foi consumido na escrita fiscal do contribuinte até
0 més de entrega do PER (08/2009), conforme Demonstrativo da Apuragdo Apds o
Periodo do Ressarcimento (fls 203).

A apuracdo dos saldos de todo o periodo fiscalizado consta no Demonstrativo de
Apuracdo dos Saldos Credores de IPI Passiveis de Ressarcimento a fl. 180.

Toda a fundamentacao legal e demais esclarecimentos sobre os valores glosados
e créditos constituidos constam do Auto de Infracdo e de todos os termos e
demonstrativos elaborados pela fiscalizacdo, conforme acima citados.

Conclusao

O Pedido de Ressarcimento (PER) n2. 41511.60068.210809.1.1.01-2479 (fls. 02 a
73), no valor de RS 2.398.883,88, tem como objeto o saldo credor de IPl apurado
pelo contribuinte no estabelecimento 02.808.708/0081-83 no 29. trimestre de
2009.

No entanto, apds a reconstituicdio de sua escrita fiscal (fls. 174-179) -
considerando-se a glosa de RS 21.945.520,48 de créditos em funcdo da
inexisténcia de base legal para seu aproveitamento - o saldo credor passivel de
ressarcimento resultou em RS 112.854,90.

Conforme, ainda, demonstrativos de célculo as fls. 201-204, todo esse valor foi
consumido nos periodos subseqiientes até o periodo de apuracdo do més do
Pedido de Ressarcimento (07/2009 e 08/2009), ndo restando saldo a ressarcir ao
contribuinte.
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Expostos os fatos, PROPONHO, nos termos do art. 74 da Lei n2. 9.430, de 1.996,
do art. 11 da Lei n2 9.779, de 1.999, e da Instru¢do Normativa RFB n2.
900/2008(em vigor no periodo):

a) Seja INDEFERIDO o Pedido de Ressarcimento (PER) n2.
41511.60068.210809.1.1.01-2479 (fls. 02 a 73), no valor de RS 2.398.883,88.

b) NAO SEJAM HOMOLOGADAS as compensacdes objeto da Declaragdo de
Compensac¢do (DCOMP) n2. 40053.37464.240809.1.3.01-0662 (fls. 74-78).

Informamos ainda, que, para fins de controle e cobranga dos débitos nao
compensados, foi formalizado o processo administrativo de nQ.
10880.720635/2013-45.

Cabe ressaltar que as informagdes prestadas pelo contribuinte e os documentos
reunidos por ele ao processo sao aqui admitidos como a expressdao da verdade
sob as penas da lei, sem embargos de procedimento fiscal a posteriori para
verificacdo de sua autenticidade e, se for o caso, aplicacdo das penalidades
administrativas, civis e criminais, tendo em vista o disposto nos incisos | e Il do art.
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1°, e inciso | do art. 2° da Lei n° 8.137, de 27/12/90, que define os Crimes Contra a
Ordem Tributaria.

Decisao

Aprovo o relatdrio e as consideragbes que fundamentam o presente Despacho
Decisério e, no uso da competéncia a mim delegada pela Portaria DRF/CTA n2
104, de 15 de junho de 2012, e com base nas conclusdes e fundamentos expostos
neste Despacho Decisério,

DECIDO:

a) INDEFERIR o Pedido de Ressarcimento (PER) n?. 41511.60068.210809.1.1.01-
2479 (fls. 02 a 73), no valor de RS 2.398.883,88.

b) NAO HOMOLOGAR as compensacdes objeto da Declaracdo de Compensacio
(DCOMP) n2 40053.37464.240809.1.3.01-0662 (fls. 74-78). (...) (destaques do
original)”

A interessada teve ciéncia do ato decisério em 09/04/2013, conforme cdpia de AR
(fl. 215).

Inconformada com a decisdo administrativa, a requerente apresentou, em
07/05/2013, manifestacdo de inconformidade (fls. 218/224) subscrita pelo
patrono constituido pelos instrumentos habeis (procuracdes, fls. 239/248), em
que, em sintese, sustenta que:

a) o crédito tributario constituido em auto de infracdo, que motivou o
indeferimento do PER/DCOMP no Despacho Decisério, estd com a exigibilidade
suspensa em virtude de contesta¢do administrativa, conforme o CTN, art. 151, llI;
ademais, as glosas do auto de infragdo ndo podem ser consideradas definitivas
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porque este ainda ndo foi julgado e, até o final da lide administrativa, o
procedimento adotado pelo sujeito passivo subsiste e produz efeitos; na verdade,
até o encerramento do processo administrativo, mais do que a suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario, ha a inexisténcia deste, conforme doutrina;

b) devem ser, no minimo, sobrestados o julgamento e a execucdo do Despacho
Decisério até o deslinde da controvérsia relativa ao auto de infragdo, consoante
precedentes do CARF; o sobrestamento se justifica até por economia processual,
pois, tendo prosseguimento a cobranca dos débitos compensados, pode ser que
as glosas da pecga de autuagao sejam posteriormente canceladas.

Por fim, requer que a manifestacdo de inconformidade seja acolhida com o
reconhecimento do direito creditério, ou entdo que o julgamento permaneca
sobrestado até que sobrevenha decisdo final no ambito do processo n2
10980.729815/2012-83 que abarca questdo prejudicial a analise do PER/DCOMP;
se o entendimento for diverso quanto ao sobrestamento do julgamento, que seja
apreciado o mérito da glosa a luz da argumentagao constante da impugnagdo ao
auto de infragdo, devendo ser considerado o respectivo teor como se estivesse
integralmente transcrito na manifestacdo de inconformidade.
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A 22 Turma da DRJ/RPO, em 23 de fevereiro de 2018, decidiu pela improcedéncia da
manifestacdo de inconformidade, sob a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuracdo: 01/04/2009 a 30/06/2009

PER/DCOMP. DESPACHO DECISORIO ELETRONICO. GLOSA DE CREDITOS. ISENGAO
DO IPI POR FORGCA DOS ARTS. 69, Il, E 82, I, DO RIPI/2002. INSUMOS
INDUSTRIALIZADOS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. INEXISTENCIA DE CREDITO
PARA O ADQUIRENTE. PROCEDIMENTO FISCAL. AUTO DE INFRAGAO.

O adquirente de insumos isentos do IPI por forca dos arts. 69, Il, e 82, lll, do
RIPI1/2002, industrializados na Zona Franca de Manaus, ndo tem direito a crédito
do imposto, nas referidas aquisicdes, consoante elementos probatérios que
informam o auto de infracdo lavrado em procedimento fiscal, cuja apreciacdo
configura antecedente légico ao exame do PER/DCOMP.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/04/2009 a 30/06/2009

SOBRESTAMENTO DE JULGAMENTO DE PROCESSO. PRINCiPIO DA OFICIALIDADE.
FALTA DE PREVISAO LEGAL.

Inexiste previsdao legal para o sobrestamento de julgamento de processo, sendo
que, a luz do principio da oficialidade, os processos administrativos devem ser
sempre impulsionados de oficio; no maximo, sendo o caso de auto de infracdo
anterior, o processo relativo a PER/DCOMP deve aguardar o deslinde da andlise
do mérito daquele.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido

Inconformado, o contribuinte apresentou tempestivo recurso voluntario, no qual
repisa os argumentos postos em sede de manifestacdo de inconformidade.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro José de Assis Ferraz Neto, Redator Ad Hoc.

Na condicdao de redator ad hoc, sirvo-me do relatério constante da minuta deixada
pela relatora original no diretdrio oficial do CARF. Quanto ao voto, a relatora deixou registrada
apenas proposta de sobrestamento do feito, fundamentada na relacdo de prejudicialidade externa
com o Processo Administrativo Fiscal n2 10980.729815/2012-83, solu¢do que restou superada em
funcdo do superveniente transito em julgado administrativo daquele processo, circunstancia que,
a data da elaborac¢do da minuta, ainda nao se havia consolidado.
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Assim, em atencdo ao que foi efetivamente deliberado pelo colegiado na sessdo de
27/03/2026, conforme a respectiva ata de julgamento, o presente voto reformula a conclusdo da
relatora, de sobrestamento para aplicacdo direta da solucdo consolidada naquele processo
paradigma, preservando, no que possivel, o nicleo do raciocinio por ela desenvolvido sobre a
prejudicialidade externa. Quanto as glosas relativas aos insumos oriundos da Zona Franca de
Manaus, a relatora ndo chegou a apresentar fundamentacao prépria, razao pela qual esse capitulo
é integralmente desenvolvido por este redator, em estrita observancia a deliberacdo colegiada
registrada na ata.

Feitos esses esclarecimentos, passa-se a reprodu¢ao do voto da Conselheira Mariel
Orsi Gameiro, com as adequag¢des acima indicadas.

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, razdao pela qual
dele tomo conhecimento.

Cinge-se a controvérsia a glosa de créditos de IPI considerada na reconstituicdo da
escrita fiscal promovida pela Fiscalizagdo, que fundamentou o indeferimento do pedido de
ressarcimento relativo ao 32 trimestre-calendario de 2009 e a ndao homologacdo da
correspondente declara¢cdo de compensagao, em decorréncia das conclusdes adotadas no Auto de
Infragdo objeto do Processo Administrativo Fiscal n2 10980.729815/2012-83.

As glosas controvertidas decorrem, em sintese, de dois fundamentos distintos: (i)
créditos relacionados a produtos submetidos ao regime de tributacdo monofasica; e (ii) créditos
oriundos da aquisi¢cao de insumos produzidos na Zona Franca de Manaus. Embora ambos integrem
a reconstituicdao da escrita fiscal realizada pela Fiscalizacdo, reclamam solug¢des distintas, pelas
razdes que passo a expor.

I. Da prejudicialidade em relagdo as glosas decorrentes do regime monofasico.

Para definicdo da controvérsia, impoe-se distinguir as diferentes glosas que
compdem a reconstituicdo da escrita fiscal realizada pela Fiscalizagao.

Parte das glosas decorre da apropriacdo de créditos relacionados a produtos
submetidos ao regime monofasico de tributacdo. Tais glosas constituem também objeto do Auto
de Infragdo formalizado no Processo Administrativo Fiscal n2 10980.729815/2012-83, cuja solucdo
repercute diretamente na apuracdo do saldo credor de IPI discutido nos presentes autos.

Existe, portanto, relacdo de prejudicialidade entre os dois processos, pois a
definicdo da legitimidade dessas glosas interfere diretamente na quantificacdo do crédito objeto
do pedido de ressarcimento e da declaracdo de compensacdo ora examinados.

Todavia, a solucdo adotada pelo colegiado ndo consiste no sobrestamento do
presente processo. Considerando que a matéria correspondente ja se encontra submetida ao
julgamento no processo principal, revela-se suficiente reconhecer a prejudicialidade existente em
relacdo as glosas decorrentes da sistemadtica monofasica, aplicando-se ao presente feito a solucao
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definitiva ja consolidada naquele processo, cuja decisdo transitou em julgado
administrativamente.

Desse modo, quanto as glosas relacionadas ao regime monofasico, deve ser
reconhecida a prejudicialidade do presente processo em relagdo ao PAF n2 10980.729815/2012-
83.

Il. Das glosas relativas aos insumos oriundos da Zona Franca de Manaus.

Quanto a este capitulo da controvérsia, a Conselheira Relatora ndo deixou
fundamentacdo formalizada. Contudo, a matéria foi expressamente enfrentada e decidida pelo
colegiado na sessdo de 27/03/2026, cuja ata de julgamento registra o reconhecimento da
aplicagcdo do Tema 322 da repercussao geral do Supremo Tribunal Federal para reverter as glosas
correspondentes. A presente fundamentacdo formaliza, pois, a razdo de decidir deliberada pela
Turma.

Situacdo diversa da anterior verifica-se quanto as glosas decorrentes da apropriacao
de créditos relativos a aquisicdo de insumos produzidos na Zona Franca de Manaus. Embora tais
glosas também componham a reconstituicdo da escrita fiscal promovida no ambito do Processo
Administrativo Fiscal n2 10980.729815/2012-83, no qual, por ocasido do julgamento realizado em
25/01/2017 (Acérddo ne 3402-003.810), o colegiado entdo competente ndo reconheceu o direito
ao creditamento, por entender ausente amparo legal expresso e vedada ao CARF a apreciacdo de
eventual inconstitucionalidade por omissdo legislativa (Siumula CARF n2 2), sobreveio, em
25/04/2019, o julgamento de mérito do Tema 322 pelo Supremo Tribunal Federal (RE n2 592.891,
Rel. Min. Rosa Weber), fixando tese em sentido diverso, ja transitada em julgado, segundo a qual
ha direito ao creditamento na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem
adquiridos junto a Zona Franca de Manaus sob o regime de isencdo, considerada a previsdo de
incentivos regionais constante do art. 43, § 29, lll, da Constituicdo Federal, combinada com o
comando do art. 40 do ADCT.

Tratando-se de precedente vinculante e superveniente a decisdao proferida no PAF
n? 10980.729815/2012-83, é ele, e ndo a conclusdo entdo alcancada naquele processo quanto a
este capitulo especifico, que deve orientar a solucdo da presente controvérsia.

Firmada essa orientacdo vinculante, deixa de subsistir o fundamento utilizado pela
Fiscalizagdo para promover as glosas correspondentes.

Em consequéncia, as glosas relativas aos insumos oriundos da Zona Franca de
Manaus devem ser revertidas, reconhecendo-se o direito da Recorrente quanto a essa parcela do
crédito pleiteado.

I1l. Conclusdo.

Em sintese, o presente recurso comporta solugdo distinta para cada grupo de
glosas.

10



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3402-013.098 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.720633/2013-56

Quanto as glosas decorrentes da tributacdo monofdsica, reconhece-se a
prejudicialidade em relagdo ao Processo Administrativo Fiscal n? 10980.729815/2012-83, cuja
decisdo, ja transitada em julgado administrativamente, orienta o tratamento dessa parcela da
controvérsia.

Por sua vez, relativamente as glosas referentes aos insumos oriundos da Zona
Franca de Manaus, aplica-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 322
da repercussao geral, impondo-se o cancelamento das glosas promovidas pela Fiscalizacao.

IV. Dispositivo.

Diante do exposto, conhe¢o do recurso voluntario e dou-lhe provimento para
reverter as glosas promovidas pela Fiscalizagao, nos seguintes termos:

a) quanto as glosas decorrentes do regime de tributacdo monofasica, reconheco a
prejudicialidade do presente processo frente ao Processo Administrativo Fiscal n2
10980.729815/2012-83, cuja decisdo ja transitou em julgado administrativamente, e aplico a
solucdo ali adotada; e

b) quanto as glosas relativas aos insumos oriundos da Zona Franca de Manaus,
aplico o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 322 da repercussao geral
(RE n2 592.891, Rel. Min. Rosa Weber, julgamento de mérito em 25/04/2019, ja transitado em
julgado), segundo o qual ha direito ao creditamento na entrada de insumos adquiridos junto a
Zona Franca de Manaus sob o regime de isengao, considerada a previsao de incentivos regionais
constante do art. 43, § 29, lll, da Constituicao Federal, combinada com o comando do art. 40 do
ADCT.

E como voto.
Assinado Digitalmente

José de Assis Ferraz Neto (voto da Conselheira Mariel Orsi Gameiro).
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